
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 55.221 - SP (2014/0344738-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : MIGUEL RETUCI JÚNIOR 
ADVOGADOS : ANDRE RENATO SERVIDONI 
   HELOISA BOTURA PIMENTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
AMBIENTAL. ILICITUDE DE LAUDO PERICIAL. MATÉRIA 
NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA.

1. A alegada ilicitude do laudo pericial que comprovaria a 
materialidade da poluição ambiental, não foi alvo de deliberação pelo 
Tribunal de origem, circunstância que impede qualquer manifestação 
desta Corte Superior de Justiça sobre o tópico, evitando-se com tal 
medida a atuação em indevida supressão de instância. 

CRIME SOCIETÁRIO. FALTA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA 
CONDUTA DO RECORRENTE. PEÇA INAUGURAL QUE 
ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE 
CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. INÉPCIA 
NÃO EVIDENCIADA. 

1. A hipótese cuida de denúncia que narra supostos delitos praticados 
por intermédio de pessoa jurídica, a qual, por se tratar de sujeito de 
direitos e obrigações, e por não deter vontade própria, atua sempre 
por representação de uma ou mais pessoas naturais. 

2. A personalidade fictícia atribuída à pessoa jurídica não pode servir 
de artifício para a prática de condutas espúrias por parte das pessoas 
naturais responsáveis pela sua condução. 

3. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 
obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de 
Processo Penal, descrevendo perfeitamente a conduta típica, cuja 
autoria é atribuída ao recorrente, devidamente qualificado, 
circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa no seio da 
persecução penal, na qual se observará o devido processo legal. 

5. Nos chamados crimes societários, embora a vestibular acusatória 
não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de não 
descrever minuciosamente as atuações individuais dos acusados, 
demonstra um liame entre o seu agir e a suposta prática delituosa, 
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estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o 
exercício da ampla defesa, caso em que se consideram preenchidos os 
requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal.

6. Esta Corte Superior de Justiça e o Supremo Tribunal Federal 
consolidaram o entendimento de que a simples falta de menção à data 
na qual ocorreram os fatos narrados na denúncia não enseja a sua 
inépcia. Precedentes. 

TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FALTA JUSTA CAUSA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ACUSADO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. ACÓRDÃO OBJURGADO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SODALÍCIO. 

1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação penal 
se restar demonstrada, de forma indubitável, a ocorrência de 
circunstância extintiva da punibilidade, a manifesta ausência de indícios 
de autoria ou de prova da materialidade do delito, e ainda, a 
atipicidade da conduta. 

2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se 
falar em trancamento da ação penal, pois, de uma superficial análise 
dos elementos probatórios contidos no presente mandamus, não se 
vislumbra estarem presentes quaisquer das hipóteses que autorizam a 
interrupção prematura da persecução criminal por esta via, já que seria 
necessário o profundo estudo das provas, as quais deverão ser 
oportunamente valoradas pelo juízo competente.

IRRELEVÂNCIA DA PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE 
AÇÃO CIVIL VERSANDO SOBRE OS MESMOS FATOS. 
INDEPENDÊNCIA DE INSTÂNCIAS. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
CONSTATADA. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

1. A existência de anterior ação civil pública versando sobre os 
mesmos fatos não impede a instauração de ação penal contra o 
recorrente, dada a independência entre as esferas administrativa, cível 
e criminal.

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE NÃO CARACTERIZADA. 
CÁLCULO BASEADO NA PENA A SER HIPOTETICAMENTE 
FIXADA. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO 438 DA SÚMULA DO STJ. DESPROVIMENTO 
DO RECURSO. 
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1. Nos termos do enunciado 438 da Súmula desta Corte Superior de 
Justiça, "é inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição 
da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, 
independentemente da existência ou sorte do processo penal". 

2. Na espécie, a ação penal encontra-se na fase instrutória, sem que 
tenha havido prolação de sentença de mérito, motivo pelo qual a 
prescrição somente poderia ser decretada após decorrido o prazo 
disposto no artigo 109 do Código Penal, o que ainda não ocorreu. 

3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da 
Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 55.221 - SP (2014/0344738-5)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : MIGUEL RETUCI JÚNIOR 
ADVOGADOS : ANDRE RENATO SERVIDONI 
   HELOISA BOTURA PIMENTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar 

interposto por MIGUEL RETUCI JÚNIOR, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo nos autos do HC n. 2082524-35.2014.8.26.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado como incurso no artigo 

54 da Lei 9.605/1998.

Buscando o trancamento da ação penal, a defesa impetrou prévio writ na 

origem, tendo a ordem sido denegada.

Sustentam os patronos do recorrente que a denúncia contra ele ofertada 

seria inepta, pois não teria descrito de forma individualizada a sua conduta, em violação ao 

disposto no artigo 395 do Código de Processo Penal.

Aduzem que o órgão de acusação não teria apontado a data exata do dano 

ambiental, se limitando a afirmar que estaria prejudicando o meio ambiente desde o ano de 

2002, sem que tal fato esteja comprovado nos autos.

Alegam que não haveria na incoativa descrição pormenorizada do tipo penal, 

já que o Ministério Público não teria esclarecido qual a conduta poluidora, quais os danos à 

saúde humana ou que teriam provocado mortandade de animais ou destruição da flora.

Defendem que os equipamentos que podem ter causado algum dano ao meio 

ambiente seriam de propriedade da Cia Brasileira de Petróleo Ipiranga, que sublocou à sua 

Documento: 1419810 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2015 Página  4 de 4



 
 

 

empresa o imóvel onde aqueles estariam localizados.

Salientam que no laudo haveria menção ao vazamento de combustível no 

momento da retirada dos tanques, ocorrido em dezembro de 2010, quando a sua empresa não 

mais sublocaria o imóvel, já que o teria desocupado em dezembro de 2007.

Afirmam que não haveria prova da materialidade, na medida em que o laudo 

ambiental seria totalmente parcial, já que emitido por empresa contratada pela Cia Brasileira 

de Petróleo Ipiranga, e contraditório em relação à perícia realizada nos autos de ação civil 

pública.

Entendem que pendente de julgamento ação civil pública para apurar os 

fatos narrados na peça de acusação, não haveria definição na seara cível de quem seria o 

responsável pelo dano ambiental, fato este que impediria o início da ação penal.

Argumentam que caso o recorrente tenha cometido algum crime, este não se 

enquadraria no caput do artigo 54 da Lei 9.605/1998 como pretende o órgão ministerial, mas 

em seu § 1º, que prevê a pena máxima de 1 (um) ano de reclusão.

Consideram que ante os bons antecedentes do acusado, caso haja 

condenação, a pena a ser aplicada seria inferior a 1 (um) ano, o que demonstraria que a 

pretensão punitiva estatal estaria prescrita, tendo em vista que entre a data do fato – praticado 

no ano de 2002 – e o recebimento da denúncia – junho de 2013, já teria transcorrido lapso 

temporal superior a 3 (três) anos.

Ressaltam que o recorrente teria sido denunciado somente por ser 

proprietário da empresa, sem que tenha sido demonstrada sua culpabilidade, acrescentando 

que a Cia Brasileira de Petróleo Ipiranga deveria constar no polo passivo da ação penal.

Requerem o provimento do reclamo para que seja determinado o 

trancamento do processo.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 663/667), os autos ascenderam 

a esta Corte Superior de Justiça, tendo a liminar sido indeferida (e-STJ fls. 699/700), decisão 

que foi mantida ao se apreciar pedido de reconsideração formulado pela defesa (e-STJ fl. 
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722).

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 691/697, manifestou-se 

pelo não conhecimento do inconformismo, pois seria mera reiteração do HC n. 301.494/SP, já 

decidido por este Sodalício.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 55.221 - SP (2014/0344738-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Por meio deste recurso ordinário pretende-se, em síntese, o trancamento da 

ação penal instaurada contra o recorrente.

Inicialmente, cumpre esclarecer que, ao contrário do que sustentado pelo 

Ministério Público Federal, o pleito formulado no presente inconformismo ainda não foi julgado 

por esta colenda Corte Superior, uma vez que o HC n. 301.794/SP, também impetrado em 

favor do recorrente, foi indeferido liminarmente ante a manifesta incompetência deste Sodalício 

para apreciá-lo, pois se insurgia contra decisão que indeferiu a liminar no julgamento do 

mandamus originário, não se estando diante de flagrante ilegalidade apta a afastar o conteúdo 

do verbete 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Afastada a ocorrência de reiteração de pedido, tem-se que a alegada 

ilicitude do laudo pericial que comprovaria a materialidade do delito ambiental imputado ao 

recorrente não foi alvo de deliberação pela Corte Estadual, circunstância que impede qualquer 

manifestação deste Sodalício sobre o tema, sob pena de atuar em indevida supressão de 

instância.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. (...) MATÉRIAS NÃO ANALISADAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

(...)

6. Inviável a análise, diretamente por este Superior Tribunal, de 
matérias não analisadas pela Corte de origem, sob pena de, assim o 
fazendo, incidir na indevida supressão de instância.

7. Habeas corpus não conhecido.

(HC

 279.802/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 05/05/2014)
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. (...)NULIDADES. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. (...) NÃO CONHECIMENTO.

1. Se as apontadas nulidades no trâmite processual - informações 
anônimas, ausência de fundamentação para o recebimento da 
denúncia, revelia, vicio na oitiva de testemunha e impropriedade no 
laudo pericial -, deixaram de ser questionadas e debatidas perante 
a Corte originária, não merece conhecimento o writ nestes pontos, 
sob pena de supressão de instância. Precedentes.

(...)

7. Recurso ordinário conhecido em parte e, nesta extensão, não 
provido.

(RHC 42.294/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 05/05/2014) 

No que se refere à apontada inépcia da denúncia, segundo consta dos autos, 

o recorrente, entre os anos de 1993 a 2010, em posto de combustíveis localizado em 

Batatais/SP, descumprindo dever especial de agir, teria causado poluição que poderia resultar 

em riscos à saúde humana (e-STJ fl. 22).

O recorrente, por meio da empresa MRR Operadora de Derivados de 

Petróleo Ltda., pela qual era responsável, teria exercido atividade de revenda de combustíveis 

entre os anos de 1993 a 2005, explorando posto sublocado da empresa Cia Brasileira de 

Petróleo Ipiranga S/A (e-STJ fl. 22).

Desde o ano de 2002, teriam sido constatadas evidências de contaminação 

no solo do local, tendo o posto continuado a funcionar sem as reformas exigidas pelo 

CONAMA (e-STJ fl. 22).

O acusado teria encerrado as atividades do posto de combustíveis sem o 

cumprimento dos requisitos legais de desativação, notadamente a retirada de equipamentos, 

que também teria dado causa à poluição ambiental (e-STJ fl. 22).

Notificada, a Cia Brasileira de Petróleo Ipiranga S/A apresentou laudo de 

investigação detalhada, no qual foi constatada a contaminação de água subterrânea pelos 

componentes benzeno, tolueno e xileno, de responsabilidade do réu, que teria causado 
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poluição ambiental (e-STJ fl. 23).

Feito este breve resumo acerca dos fatos descritos na inicial, é imperioso 

consignar que o devido processo legal constitucionalmente garantido deve ser iniciado com a 

formulação de uma acusação que permita ao denunciado o exercício do seu direito de defesa, 

para que eventual cerceamento não macule a prestação jurisdicional reclamada.

É dever do órgão acusatório, portanto, narrar de forma satisfatória a conduta 

delituosa atribuída ao agente, descrevendo todas as suas circunstâncias, conforme a norma 

disposta no artigo 41 do Código de Processo Penal, para que seja viável o contraditório a ser 

instituído em juízo.

A doutrina e jurisprudência pátrias são pacíficas ao apontar os requisitos 

mínimos de uma peça acusatória, podendo-se citar, por todos, as lições de Ada Pellegrini 

Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

   "A instauração válida do processo pressupõe o oferecimento 
de denúncia ou queixa com exposição clara e precisa de um fato 
criminoso, com todas as suas circunstâncias (art. 41 do CPP), isto 
é, 'não só a ação transitiva, como a pessoa que a praticou (quis), os 
meios que empregou (quibus auxiliis), o malefício que produziu 
(quid), os motivos que a determinaram a isso (cur), a maneira por 
que a praticou (quomodo), o lugar onde a praticou (ubi), o tempo 
(quando)' (João Mendes Jr.). (As nulidades no processo penal. 11. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 90-91.)

A hipótese em apreço cuida de denúncia que narra supostos delitos 

praticados por intermédio de pessoa jurídica, a qual, por se tratar de sujeito de direitos e 

obrigações, e por não deter vontade própria, atua sempre por representação de uma ou mais 

pessoas naturais.

Embora num primeiro momento o elemento volitivo necessário para a 

configuração de uma conduta delituosa tenha sido considerado o óbice à responsabilização 

criminal da pessoa jurídica, é certo que nos dias atuais esta é expressamente admitida, 

conforme preceitua, por exemplo, o artigo 225, § 3º, da Constituição Federal.

E ainda que tal responsabilização seja possível apenas nas hipóteses legais, é 
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certo que a personalidade fictícia atribuída à pessoa jurídica não pode servir de artifício para a 

prática de condutas espúrias por parte das pessoas naturais responsáveis pela sua condução.

Com base nestas considerações é que se sedimentou o entendimento no 

sentido de que nos crimes societários, embora a denúncia não possa ser de todo genérica, é 

válida quando, apesar de não descrever minuciosamente as atuações individuais dos acusados, 

demonstra um liame entre o seu agir e a suposta prática delituosa, caracterizado pela condição 

de sócios ou administradores da pessoa jurídica, estabelecendo a plausibilidade da imputação 

e possibilitando o exercício da ampla defesa, caso em que se consideram preenchidos os 

requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal.

Eugênio Pacelli de Oliveira, ao comentar a acusação nos crimes societários, 

bem assevera que:

   "Com efeito, quando se diz que todos os sócios da 
determinada sociedade, no exercício da sua gerência e 
administração, com poderes de mando e decisão, em data certa, 
teriam deixado de recolher, 'no prazo legal, contribuição ou outra 
importância destinada à previdência social que tenha sido 
descontada de pagamento efetuado a segurados, a terceiros [...]' 
(atual art. 168-A, CP), está perfeitamente delimitado o objeto da 
questão penal, bem como a respectiva autoria. Não há, em tais 
situações, qualquer dificuldade para o exercício da defesa ou para 
a correta capitulação do fato imputado aos agentes.

A hipótese não seria de acusação genérica, mas geral. Acaso seja 
provado que um ou outro jamais teriam exercido qualquer função 
de gerência ou administração na sociedade, ou que cumpririam 
função sem qualquer poder decisório, a solução será de 
absolvição, mas nunca de inépcia" (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. 
Curso de Processo Penal. 13.ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, 
p. 190 e 191).

Por conseguinte, a ausência de individualização pormenorizada das condutas 

nos casos de crimes societários, não é, por si só, motivo de inépcia da denúncia, conforme, 

aliás, tem decidido este Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FALSIDADE IDEOLÓGICA, USO DE 
DOCUMENTOS FALSOS E DESCAMINHO. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. ABSORÇÃO DA FALSIDADE E DO 
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USO DE DOCUMENTOS FALSOS PELO DESCAMINHO. TEMA 
NÃO ENFRENTADO NO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXAME APROFUNDADO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.

(...)

-  Nos crimes societários e de autoria coletiva, não se exige a 
descrição individualizada da participação de cada acusado no 
evento delitivo, bastando a narrativa do fato e a indicação da 
suposta participação dos denunciados, de forma a assegurar o 
exercício do direito de defesa.

- No caso, a denúncia é clara ao identificar os fatos imputados aos 
pacientes, destacando que os denunciados eram os responsáveis 
pela gerência e administração da empresa, condição na qual 
praticaram todos os atos necessários para o cometimento das 
condutas típicas, inclusive com a "inserção de dados falsos, com a 
redestinação fraudulenta de cargas para o exterior, com o objetivo 
de fugir aos controles da fiscalização alfandegária" 
contrabandeando mercadorias "que chegaram ao pais em navio de 
longo curso, com falsa declaração de origem, destino e 
procedência". Esclarece, ainda, o modus operandi utilizado na 
prática dos crimes, detalhando a  estrutura delituosa e os 
envolvidos na fraude.

(...)

Habeas corpus não conhecido.

(HC 134.142/AM, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 11/04/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM PERFEITA CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. CRIMES SOCIETÁRIOS. DENÚNCIA. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DOS SÓCIOS CONSTANTES 
DO CONTRATO SOCIAL. DESNECESSIDADE. INÉPCIA NÃO 
CONFIGURADA. CONDENAÇÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. EFETIVA PARTICIPAÇÃO NA GESTÃO DA 
EMPRESA COMPROVADA POR ELEMENTOS DE PROVAS 
CONCRETOS CORROBORADOS PELO FATO DE OS 
DENUNCIADOS FIGURAREM NO CONTRATO SOCIAL COMO 
ADMINISTRADORES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAJORAÇÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. ANTECEDENTES E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.

(...)

2.  Tratando-se de crimes societários, a ausência de 
individualização da conduta dos Indiciados não conduz à inépcia 
da denúncia, bastando a indicação de que sejam eles, de algum 
modo, responsáveis pela condução da sociedade comercial sob a 
qual foram supostamente praticados os delitos. Precedentes do STJ 
e do STF.

(...)

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1221527/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 04/09/2013)

Com igual orientação, merecem menção os julgados do Supremo Tribunal 

Federal:

EMENTA Habeas corpus. Processual Penal. Apropriação indébita 
previdenciária. Denúncia. Inépcia. Não ocorrência. Gestão 
compartilhada. Ausência de dolo. Inadequação da via eleita. Ordem 
denegada. 1. Tratando-se de crimes societários, não é inepta a 
denúncia em razão da mera ausência de indicação individualizada 
da conduta de cada indiciado. 2. Configura condição de 
admissibilidade da denúncia em crimes societários a indicação de 
que os acusados sejam de algum modo responsáveis pela condução 
da sociedade comercial sob a qual foram supostamente praticados 
os delitos. Precedentes. 3. O debate acerca da ausência de dolo, em 
sede de habeas corpus, é inadequado, pois demanda incursão no 
seio da prova, análise vedada na via estreita do writ. 4. Habeas 
corpus denegado. 
(HC 101286, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 14/06/2011, DJe-163 DIVULG 24-08-2011 PUBLIC 
25-08-2011 EMENT VOL-02573-01 PP-00123) 

EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. AÇÃO 
PENAL. DENÚNCIA. INÉPCIA E FALTA DE JUSTA CAUSA. 
TRANCAMENTO. INADMISSIBILIDADE. CRIME SOCIETÁRIO. 
PRESENÇA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA PARA A 
PROPOSITURA E RECEBIMENTO DA AÇÃO PENAL. ARTS. 41 E 
395 DO CPP. DESNECESSIDADE DE DESCRIÇÃO 
PORMENORIZADA E DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS. 
PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. A análise da suficiência ou 
não de provas para a propositura da ação penal, por depender de 
exame minucioso do contexto fático, não pode, como regra, ser 
levada a efeito pela via do habeas corpus. Precedentes. Não se 
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exige descrição pormenorizada de condutas em crimes societários, 
quando presentes, na inicial acusatória, elementos indicativos de 
materialidade e autoria do crime, suficientes para deflagração da 
ação penal. Precedentes. A conduta do paciente foi suficientemente 
individualizada, ao menos para o fim de se concluir no sentido do 
juízo positivo de admissibilidade da imputação feita na denúncia. 
Ordem denegada. 
(HC 98840, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda 
Turma, julgado em 30/06/2009, DJe-181 DIVULG 24-09-2009 
PUBLIC 25-09-2009 EMENT VOL-02375-03 PP-00991) 

No caso dos autos, não se constata qualquer defeito na denúncia capaz de 

impedir ou reduzir o direito de defesa garantido ao recorrente, pois a peça preenche os 

requisitos legais previstos no artigo 41 do Código de Processo Penal.

Com efeito, de acordo com o Ministério Público, o recorrente, na qualidade 

de representante legal da empresa MRR Operadora de Derivados de Petróleo Ltda., teria 

causado poluição ambiental que poderia resultar em danos à saúde humana, ao contaminar o 

solo e a água subterrânea do local em que funcionava o posto de combustíveis pelo qual era 

responsável, não tendo realizado as reformas exigidas pelo CONAMA, tampouco cumprido 

os requisitos legais para o encerramento de suas atividades.

Verifica-se, assim, que foram explicitadas as ações que teriam ocasionado a 

poluição ambiental, bem como em que ela consistiria, não se podendo afirmar que o recorrente 

teria sido acusado simplesmente por ser proprietário da empresa, já que se consignou que 

seria o seu responsável legal, o que é suficiente para que responda pelo delito em exame.

Ademais, é necessário destacar que embora o órgão acusatório não tenha 

indicado a data exata dos fatos, o certo é que explicitou que o delito contra o meio ambiente 

teria ocorrido entre os anos de 1993 e 2010, razão pela qual não há qualquer nulidade na 

exordial.

Isso porque esta colenda Corte Superior de Justiça tem entendimento no 

sentido de que a simples falta de menção específica à data em que teria sido cometido o delito 

narrado na denúncia não enseja a sua inépcia.

Confira-se:
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. REVISÃO 
CRIMINAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. DATA DE CONSUMAÇÃO 
DO DELITO. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ADOÇÃO DO PARECER MINISTERIAL COMO 
RAZÃO DE DECIDIR. LEGALIDADE.

(...)

3. A peça acusatória, in casu, não causou prejuízo à defesa, 
porquanto atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo 
Penal, uma vez que houve a exposição do fato considerado 
criminoso, com suas circunstâncias, assim como se deu a devida 
qualificação do representado e a classificação do crime; sendo 
despicienda a fixação da data exata da conclusão do crime para a 
adequada compreensão dos atos delitivos imputados ao réu.

4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1269329/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 11/04/2014)

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. TESE 
DE INÉPCIA DA DENÚNCIA QUANTO ÀS CONDUTAS DE POSSE 
DE ARMA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
DENÚNCIA GERAL. POSSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DA DATA 
EXATA DO INÍCIO DA ASSOCIAÇÃO. CRIME PERMANENTE. 
DATA DA CESSAÇÃO DA CONDUTA EXPRESSAMENTE 
APONTADA NA INICIAL ACUSATÓRIA. INÉPCIA NÃO 
CONFIGURADA. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Segundo já decidiu esta Corte, "Eventual inépcia da denúncia só 
pode ser acolhida quando demonstrada inequívoca deficiência a 
impedir a compreensão da acusação, em flagrante prejuízo à 
defesa do acusado, ou na ocorrência de qualquer das falhas 
apontadas no art. 43 do CPP" (RHC 18.502/SP, 5.ª Turma, Rel. 
Min. GILSON DIPP, DJ de 15/05/2006.) 

(...)

4. A circunstância de a denúncia não indicar a exata data do início 
da associação para o tráfico de drogas não a nulifica, mormente 
porque, em caso de crime permanente, como na espécie, o lapso 
prescricional somente começa a fluir a partir do momento em que 
cessa a permanência, data que foi expressamente apontada na 
inicial acusatória.

5. Ordem de habeas corpus denegada.
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(HC 229.648/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/12/2013, DJe 03/02/2014)

Na mesma esteira, colhe-se o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
DATA DOS FATOS. AUSÊNCIA DE SUA INDICAÇÃO NA 
DENÚNCIA. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. ART. 168, § 1º, III, DO 
CÓDIGO PENAL. INÉPCIA. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. AFERIÇÃO. POSSIBILIDADE. ORDEM 
DENEGADA. I - Não é inepta a denúncia que, embora não indique 
a data exata dos fatos, oferta inequívoca condição para o exercício 
do contraditório e da ampla defesa. II - Quando a denúncia 
apresentar data aproximada, para fins da contagem de prazos 
prescricionais, deve-se utilizar a primeira a partir da qual a 
consumação poderia ocorrer. Essa contagem beneficia o acusado. 
III - Ordem denegada. 
(HC 92695, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira 
Turma, julgado em 20/05/2008, DJe-107 DIVULG 12-06-2008 
PUBLIC 13-06-2008 EMENT VOL-02323-04 PP-00707 LEXSTF v. 
30, n. 359, 2008, p. 463-468) 

Vê-se, assim, que narrativa exposta é apta ao exercício do direito de defesa 

constitucionalmente garantido ao recorrente, razão pela qual não há que se falar em inépcia da 

incoativa, já que atendidos todos os requisitos elencados no artigo 41 do Código de Processo 

Penal.

No que se refere às alegações de que o recorrente seria parte ilegítima para 

figurar no processo em tela, não sendo o responsável pelo dano ambiental em apreço, cuja 

materialidade não estaria comprovada nos autos, é imperioso consignar que se sedimentou na 

doutrina e jurisprudência pátria o entendimento de que para se acolher o pleito de trancamento 

da ação penal na via do habeas corpus é necessário que exsurja, à primeira vista, sem 

exigência de dilação de provas, a ausência de justa causa para a sua deflagração e/ou 

continuidade, consoante, aliás, assevera Vicente Greco Filho:

   "No habeas corpus, não se deve fazer o exame da prova de 
processo em tela, o que é cabível através dos meios de defesa de 
que dispõe o réu no curso da ação. Todavia, aliando-se o inc. VI do 
art. 648 com o inc. I, que considera ilegal a coação sem justa 
causa, a jurisprudência e a doutrina têm trancado a ação penal 
quando não houver base para a acusação, fazendo, assim, análise 
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das provas. O exame, contudo, não é o mesmo que seria feito pelo 
juiz ao proferir sentença condenatória ou absolutória. Trata-se de 
um exame de que deve resultar, inequivocadamente, a ausência, em 
tese, de possibilidade da acusação, de forma que a absoluta 
inviabilidade de processo signifique constrangimento indevido. 
Seria o caso, por exemplo, de ação penal por fato atípico ou em 
que alguém é acusado sem nenhuma prova que sustente a 
imputação que lhe é feita" (Manual de processo penal. 3ª ed. São 
Paulo: Saraiva,  p. 394).

Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 

demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado acusado, 

sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, a qual somente deve ser repelida 

quando não houver prova da existência de crime ou de indícios de sua participação no evento 

criminoso noticiado, ou, ainda, quando se estiver diante de flagrante causa de exclusão da 

ilicitude ou da tipicidade, ou se encontrar extinta a punibilidade.

E como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à discussão 

aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os elementos probatórios 

até então colacionados, como pretende o patrono do acusado, para perquirir se os 

equipamentos que teriam causado dano ambiental seriam de propriedade da Cia Brasileira de 

Petróleo Ipiranga, bem como se o recorrente já não mais sublocaria o imóvel em que 

ocorridos os fatos quando ocorrido o vazamento de combustível, ou se os laudos constantes 

dos autos seriam hábeis a comprovar a materialidade do crime.

Com efeito, para debate dessa natureza reserva-se ao recorrente o processo 

criminal, ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que melhor entenderem 

alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser feita pelo Juiz da causa, e não 

nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem decidindo 

esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas em sede de habeas 

corpus. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 
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RECONHECIMENTO DE FALTA DE JUSTA CAUSA OU DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NECESSIDADE DE 
REEXAME APROFUNDADO DE PROVA. IMPETRAÇÃO 
DEFICITARIAMENTE INSTRUÍDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Impossível trancar de ofício a ação penal, como sugerido pela 
Douta Subprocuradoria-Geral da República.

2. Além de as considerações trazidas pelo parecer ministerial se 
referirem a ação penal diversa da tratada nos presentes autos, 
reconhecer a falta de justa causa para a ação penal que apura a 
prática de crimes contra o meio ambiente, porque o desmatamento 
da área de preservação teria sido autorizado pelo Ibama, antes 
mesmo de iniciada a instrução do processo-crime na instância a 
quo demanda, necessariamente, desconstituir todo conjunto fático 
trazido pela denúncia. Precedentes.

3. Quando a versão de inocência apresentada é contraposta pelos 
elementos de prova apresentados pela acusação, incabível o 
deslinde da controvérsia na via estreita do habeas corpus.

4. Em que pese a prescrição se tratar de matéria de ordem pública, 
não se afigura possível analisá-la no âmbito do presente writ, já 
que os autos não se encontram suficientemente instruídos. Como é 
cediço, o rito de habeas corpus demanda prova pré-constituída, 
inexistente na espécie.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 181.632/AC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 03/11/2011)

Desse modo, estando a decisão impugnada em total consonância com o 

entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se falar em trancamento 

da ação penal, pois de uma superficial análise dos elementos probatórios contidos no presente 

mandamus, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das hipóteses que autorizam o 

trancamento excepcional por esta via, já que tal conclusão dependeria, repita-se, de profundo 

estudo das provas, as quais deverão ser oportunamente valoradas pelo juízo competente.

Ademais, é imperioso frisar que a pendência de julgamento de ação civil 

pública versando sobre os mesmos fatos não impede a deflagração de ação penal contra o 

recorrente, pois a jurisprudência deste Sodalício é firme no sentido de que há independência 

entre as esferas administrativa, cível e criminal, de modo que a responsabilização criminal 

independe, via de regra, do resultado de processos em curso em outras instâncias.
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Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. PREFEITO. ALTERAÇÃO EM 
MONUMENTO TOMBADO. AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA 
CAUSA. AUSÊNCIA DE SUPORTE PROBATÓRIO MÍNIMO E DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA. AFASTAMENTO DO ATO DE 
IMPROBIDADE NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COISA JULGADA NA 
ESFERA PENAL. IMPOSSIBILIDADE. INDEPENDÊNCIA DAS 
INSTÂNCIAS. INSTRUÇÃO DEFICIENTE DO PEDIDO. FALTA DE 
CÓPIA DO INQUÉRITO POLICIAL QUE LASTREIA A DENÚNCIA. 
TRANCAMENTO QUE DEPENDE DE REVOLVIMENTO FÁTICO- 
PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA QUE 
POSSA FAZER CONCLUIR PELA INEXISTÊNCIA DE CRIME.

1 - Em razão da independência das instâncias, penal e 
cível-administrativa, não há como trancar a ação penal por conta 
de ter sido julgada improcedente ação civil pública por 
improbidade administrativa, quando, como na espécie, calcada na 
apreciação de fatos e provas, em especial no elemento subjetivo.

2 - Conclusão que se avulta, tendo em vista a ausência de cópia do 
inquérito policial que lastreia a denúncia, denotando deficiência na 
instrução do presente pedido mandamental.

3 - O habeas corpus não se apresenta como via adequada ao 
trancamento da ação penal, quando o pleito se baseia em falta 
justa causa (ausência de dolo), não relevada, primo oculi. Intento, 
em tal caso, que demanda revolvimento fático-probatório, não 
condizente com a via restrita do writ.

4 - Ordem denegada.

(HC 226.471/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 09/04/2014)

Finalmente, impossível a extinção da punibilidade do acusado pela 

prescrição.

Como se sabe, a prescrição da pretensão punitiva, utilizando como base de 

cálculo suposta pena a ser concretizada numa possível e futura sentença condenatória, também 

conhecida por virtual, antecipada ou hipotética, não encontra amparo em nosso ordenamento 

jurídico, o qual prevê apenas que a referida causa extintiva é regulada pelo máximo da pena 

abstratamente cominada ou, ainda, pela sanção concretamente aplicada.

A propósito, veja-se a lição de Julio Fabbrini Mirabete:
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   "(...) em tese não é possível falar-se na prescrição da 
pretensão punitiva com base na pena em concreto sem que haja a 
sentença condenatória, ou seja, não é admissível o seu 
reconhecimento tendo como fundamento um previsível ou provável 
apenamento. Na verdade, somente com a instrução criminal 
completada, é que o juiz, na sentença, pode aferir todos os 
elementos probatórios referentes às circunstâncias que influem na 
fixação da pena, que, em tese, pode sempre atingir o máximo 
cominado abstratamente" (Manual de direito penal. 8ª ed. v. 1. São 
Paulo: Atlas, p. 394). 

A mesma opinião é emitida pelo mestre Damásio Evangelista de Jesus, para 

quem "a declaração da extinção da punibilidade pela prescrição retroativa pressupõe a 

existência de uma sentença condenatória. Em face disso, não pode ser reconhecida antes 

da condenação" (Prescrição penal. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, p. 145).

Na jurisprudência dos Tribunais Superiores, a questão também se encontra 

pacificada, conforme se pode depreender dos julgados do Supremo Tribunal Federal abaixo 

colacionados:

EMENTA Habeas corpus. Penal e processual penal. Furto 
qualificado. Rompimento de obstáculo. (...) Prescrição em 
perspectiva. Inadmissibilidade. (...) 2. O Plenário desta Suprema 
Corte, na Repercussão Geral por Questão de Ordem no RE nº 
602.527/RS, de Relatoria do Ministro Cezar Peluso (DJe de 
18/12/09), reafirmou a jurisprudência no sentido da 
impossibilidade de aplicação da chamada prescrição antecipada ou 
em perspectiva por ausência de previsão legal. (...) 3. Habeas 
corpus parcialmente conhecido e denegado. 
(HC 99035, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 
Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 
05/10/2010, DJe-243 DIVULG 13-12-2010 PUBLIC 14-12-2010 
EMENT VOL-02450-01 PP-00061) 

EMENTA: HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO ANTECIPADA OU EM 
PERSPECTIVA. ORDEM DENEGADA. A jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal firmou-se contrariamente à tese da 
chamada prescrição antecipada ou em perspectiva. Precedentes: 
RHC 94.757, rel. min. Cármen Lúcia, DJe-206 de 31.10.2008; Inq 
1.070, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ de 1º.7.2005; HC 83.458, 
rel. min. Joaquim Barbosa, DJ de 6.2.2004; e HC 82.155, rel. min. 
Ellen Gracie, DJ de 7.3.2003. Ordem denegada. 
(HC 96653, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda 
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Turma, julgado em 29/09/2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 
PUBLIC 23-10-2009 EMENT VOL-02379-05 PP-01023 LEXSTF v. 
31, n. 371, 2009, p. 368-371) 

Nesta Corte Superior de Justiça, a matéria já se encontra inclusive sumulada, 

valendo transcrever, por oportuno, o teor do enunciado 438, verbis:

   "É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da 
pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, 
independentemente da existência ou sorte do processo penal."

Na espécie, a ação penal encontra-se na fase instrutória, sem que tenha 

havido prolação de sentença de mérito, motivo pelo qual a prescrição somente poderia ser 

decretada após decorrido o prazo disposto no artigo 109 do Código Penal, o que não 

ocorreu.

Ante o exposto, conhece-se parcialmente do recurso e, nessa extensão, 

nega-se-lhe provimento.

É o voto.
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